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O SR. JOSÉ BACCARIN - PT - Para questão de ordem. ( O Sr. Governador do Estado encaminhou, para deliberação da Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n.º 362, de 1997, objetivando alterar a Lei Estadual n.º 9.354, de 30 de maio de 1996, que autoriza o Poder Executivo a prestar garantia nos contratos que especifica, propondo ajustes que, segundo a Mensagem governamental, são necessários à conclusão do processo de renegociação da dívida externa do Estado de São Paulo.

A propositura, ora em exame, na realidade, pretende incluir condições que não constam na lei citada e que representam profundas modificações nos termos anteriormente estabelecidos para a renegociação da dívida, introduzindo, inclusive, matéria específica relativa à cisão parcial da FEPASA ( Ferrovia Paulista S.A., que foi objeto da Lei n.º 9.342, de 22 de fevereiro de 1996.

Observamos, assim, que o inciso II, do artigo 1º da propositura, estende as garantias a serem prestadas à União, mas, segundo o próprio Sr. Secretário da Fazenda, o parcelamento das dívidas, a que ele se refere, estava prestes a ser liquidado por ocasião da promulgação da Lei n.º 9.354/96. Tudo indica, portanto, que, mesmo após já estar praticamente saldada a dívida de 166,5 trilhões de dólares, alega-se a necessidade de prestação de novas garantias. 

O fato é que tais circunstâncias não estão devidamente esclarecidas. Nenhuma informação foi prestada sobre o possível acréscimo da dívida original, as condições contratuais não foram explicitadas, e não há documentos anexados que possibilitem aos parlamentares desta Casa, dispor, minimamente, dos elementos necessários à análise e avaliação da proposta apresentada. 

Não obstante tais omissões, flagra-se, ainda, no referido Projeto, uma proposta de autorização para o Executivo prestar contragarantia à União para a celebração de Aditivo Contratual a ser firmado entre a FEPASA ( Ferrovia Paulista S.A., CPTM ( Companhia Paulista de Trens Metropolitanos e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento ( BIRD, matéria já tratada em lei que trata especificamente do processo de cisão da FEPASA.

Neste caso, o objetivo é a transferência dos saldos devedores dos Contratos n.º 2857-BR, e n.º 1171-BR, mas nenhuma informação mais detalhada sobre tal pretensão foi prestada pelo Sr. Governador, que declarou, apenas, que estes são decorrentes do processo de cisão parcial da Fepasa autorizada pela Lei n.º 342/96, não fornecendo qualquer dado mais especifico sobre a questão, deixando, ainda, de transcrever os referidos contratos.

Desta forma, não foi esclarecido a que se referem tais contratos, as partes contratantes e seu objetivo, o prazo e as condições para quitação, a taxa de juros contratada, as eventuais penalidades por inadimplência, a origem da dívida cuja transferência é pretendida e as razões que justificam tal medida, além de não ter sido explicitado no Projeto, com clareza, de quem é a responsabilidade atual pelos saldos devedores e para quem, exatamente, estão sendo transferidos. 

Ora, é certo que toda proposição, além da justificativa, deve conter todos os elementos necessários à sua exata compreensão pois, somente assim, devidamente instruída, permitirá aos Parlamentares exercer plenamente sua função legiferante, e não foi por outra razão que o próprio Regimento Interno da Assembléia Legislativa disciplinou tal matéria, estabelecendo as condições de admissibilidade das proposições, a teor do disposto no artigo 135 da VIII Consolidação. O dispositivo regimental acima citado diz, expressamente, que:

“Artigo 135 - Não se admitirão proposições:

.........................................................................................................................................

 V ( Que, fazendo menção a contratos ou concessões, não os transcrevam por extenso.”

Como se vê, a norma regimental é clara quanto à necessidade de transcrição do contrato quando a propositura o menciona em seu texto, condicionando seu cumprimento à própria admissibilidade da proposição. E o Projeto de Lei n.º 362, de 1997, em seu artigo 1º, inciso II, e artigo 3º, menciona, expressamente, contratos de empréstimos e o aditivo ao contrato entre a FEPASA, CPTM e o BIRD, mas não os transcreve e sequer fornece elementos mais detalhados que possibilitem conhecer exatamente as operações que se pretende realizar, e em que condições. 

É certo, portanto, que além de não prestar as informações necessárias à formulação da convicção dos Deputados sobre a adequação da propositura ao interesse público e à eficaz gestão das finanças públicas do Estado, o Projeto do Executivo descumpre, ainda, expressa norma regimental. 

Em face de tais circunstâncias, considerando que o Projeto de Lei n.° 362, de 1997, não atende aos pressupostos de admissibilidade estabelecidos pelo artigo 135, inciso V, da VIII Consolidação do Regimento Interno, com base nos artigos 260 e seguintes do mesmo diploma legal, suscitamos a presente Questão de Ordem, indagando a Vossa Excelência sobre a necessidade da aplicação do dispositivo regimental, que não admite a tramitação das proposições contrárias às suas disposições, ou ainda a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento do Regimento Interno desta Casa.

